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I – EMENTA  

O homem, sua evolução e sua ação no planeta e no universo.  A Epistemologia 
Ambiental: a articulação das ciências na relação natureza-sociedade e a inter e 
transdisciplinaridade inerentes ao estudo do ambiente;  Racionalidade ambiental e 
antropocentrismo;  A construção da riqueza e o desenvolvimento econômico no 
paradigma ambientalista;  A legislação ambiental e a sua construção permanente;   
sistema de gestão ambiental e as práticas gerenciais nas organizações;  O papel do 
administrador na interface organização-sociedade e meio-ambiente.  
  

II – OBJETIVOS  

A lei 9.795 de 27 de abril de 1999 prescreve em seu artigo 2º que a educação ambiental 
é um componente essencial e permanente da educação nacional, devendo estar presente 
de forma articulada, em todos os níveis e modalidades do processo educativo, em 
caráter formal e não-formal.  Dentre outras incumbências traçadas pela referida lei, está 
a de que devem as instituições educativas promover educação ambiental de maneira 
integrada aos programas educativos que desenvolvem (art. 3º, II).  Tais preceitos estão 
em consonância com a lei 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a política 
nacional do Meio Ambiente, que também tem como princípio a educação ambiental a 
todos os níveis de ensino, inclusive a educação da comunidade, objetivando capacitá-la 
para participação ativa na defesa do meio ambiente.  Soma-se aos preceitos anteriores a 
garantia constitucional de que "Todos tem direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem como de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 
impondo-se ao poder público e à coletividade, o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações". (art. 225, CF)   

A própria Constituição Federal, em seu mesmo Artigo 225, § 1º, VI, prescreve como 
incumbência do poder público, também "promover a educação ambiental em todos os 
níveis de ensino e a conscientização pública para a preservação do meio ambiente".  



Cabe, assim, também ao Administrador uma função e uma responsabilidade 
fundamental na articulação do saber ambiental, em todo e qualquer empreendimento 
social ou econômico, transformando-o numa competência essencial dos novos tempos.  
  

III – METODOLOGIA DE ENSINO  

Exposição dialogada por parte do professor, aliada à apresentação de tópicos, por parte 
dos alunos, através de grupos formados por até 3 (três) membros, em forma de 
seminários.  A partir das referências indicadas no item V, serão selecionados trechos 
temáticos para realização dos seminários.  

IV – METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO  

- Perfil (freqüência, participação e etc.) 
...............................................................................  20% 

- Apresentação de trabalhos em seminário 
..........................................................................  40% 

- Prova discursiva sobre toda a matéria 
...............................................................................  40%  
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